
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.236 - PR (2011/0161447-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : APARECIDO NEGRI E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PROFERIDA 
NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, UMA VEZ QUE É NESSE TÍTULO EXECUTIVO 
QUE ESTÁ FIXADO O QUANTUM DEBEATUR. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS DOS SERVIDORES PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1.    Encontra-se consolidado o entendimento de que o termo 
final para incidência dos juros moratórios, em sede de Execução, é o trânsito em 
julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, uma vez que é nesse 
título executivo que está fixado o quantum debeatur. Precedentes: REsp. 
1.590.442/PE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016; REsp. 
1.570.262/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016 e AgRg no REsp. 
1.233.804/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 3.3.2016.

2.   Embargos Declaratórios dos Servidores parcialmente 
acolhidos, para determinar a incidência de juros até o trânsito em julgado da 
sentença proferida nos Embargos à Execução.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos 
de declaração, para determinar a incidência de juros até o trânsito em julgado da 
sentença proferida nos embargos à execução, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.236 - PR (2011/0161447-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : APARECIDO NEGRI E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental no Recurso Especial opostos por APARECIDO NEGRI E OUTROS, 

ao acórdão assim ementado (fls. 369):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A APRESENTAÇÃO DA CONTA 

E EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. OFENSA À 

COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A mera condenação ao pagamento de juros 

moratórios, no título exequendo, não implica necessariamente na sua 

incidência até a data da expedição do precatório. Precedentes.

2.   Somente incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a expedição do precatório e a data do depósito 

se o pagamento da execução não for efetuado no prazo 

constitucional, previsto no art. 100, § 1o. da CF (até dezembro do ano 

seguinte ao da inscrição do precatório), o que, entretanto, não 

configura a hipótese dos autos.

3.   Agravo Regimental desprovido.

2.   A parte Embargante sustenta omissão quanto à sua 

alegação de que incidem juros moratórios no período de tramitação dos Embargos 

à Execução (fls. 376). Pugna que sejam acolhidos os Embargos, ainda, para 

determinar a incidência de juros moratórios até a expedição da requisição de 
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pagamento.

3.   A FUNASA ofereceu impugnação às fls. 385/388.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.236 - PR (2011/0161447-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : APARECIDO NEGRI E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 

JUROS MORATÓRIOS ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA PROFERIDA EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, 

UMA VEZ QUE É NESSE TÍTULO EXECUTIVO QUE ESTÁ FIXADO O 

QUANTUM DEBEATUR. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS DOS SERVIDORES PARCIALMENTE  

ACOLHIDOS.

1.    Encontra-se consolidado o entendimento de que o 

termo final para incidência dos juros moratórios, em sede de 

execução, é o trânsito em julgado da sentença proferida em sede de 

Embargos à Execução, uma vez que é nesse título executivo que está 

fixado o quantum debeatur. Precedentes: REsp. 1.590.442/PE, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016; REsp. 1.570.262/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016 e AgRg no REsp. 

1.233.804/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

3.3.2016.

2.   Embargos Declaratórios dos Servidores parcialmente 

acolhidos, para determinar a incidência de juros até o trânsito em 

julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   No caso, merece acolhimento, em parte, as alegações dos 
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Embargantes.

3.   Com efeito, a par da expressa alusão feita no Agravo 

Regimental sobre a possibilidade de incidência de juros moratórios até o trânsito 

em julgado dos Embargos à Execução, não houve manifestação no acórdão 

embargado quanto ao ponto.

4.   Sobre o tema, encontra-se consolidado o entendimento de 

que o termo final para incidência dos juros moratórios, em sede de execução, é o 

trânsito em julgado da sentença proferida em sede de Embargos à Execução, 

uma vez que é nesse título executivo que está fixado o quantum debeatur.

5.   A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973.  APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO ART. 

535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 

POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. EXECUÇÃO  DE  

SENTENÇA.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. TERMO FINAL DOS 

JUROS MORATÓRIOS.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo  o  qual  os juros de mora, nas hipóteses em que são 

opostos Embargos  à Execução, devem ser calculados até o trânsito 

em julgado dos Embargos, quando definido o quantum debeatur.

IV - Recurso especial não provido (REsp. 1.590.442/PE, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TERMO 

FINAL. INCIDÊNCIA. JUROS DE  MORA.  TRÂNSITO  EM JULGADO 

DA SENTENÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ART.   535,   II,   DO  

 CPC.  OMISSÃO.  SÚMULA  284/STF.  FALTA  DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1.  Não  se  pode  conhecer  da  alegada  ofensa ao art. 535 

do CPC, porquanto   as  razões  do  recurso  são  genéricas  e  não  

indicam objetivamente  de que forma teria havido omissão e qual a 

relevância do ponto, em tese omitido, para o deslinde da controvérsia. 

Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.

2.  A  alegação  da  empresa  sobre  a afronta do art. 394 do 

CTN, a despeito  da  oposição  de Embargos Declaratórios, não foi 

apreciada pelo  acórdão  recorrido.  Dessa forma, inobservou-se o 

requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

3.  A  Corte  Especial  do  STJ pacificou o entendimento de 

que "não incidem  juros  de  mora  nas execuções contra a Fazenda 

Pública, no período  transcorrido  entre  a  elaboração  da  conta  e  o 

efetivo pagamento,  se  realizado  no exercício subsequente" (AgRg 

nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho 

Junior, DJe de 2.9.2010).

4.  Por  outro lado, o STJ entende que "são devidos juros 

moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a 

definição do valor  devido, consubstanciado no trânsito em julgado dos 

embargos à execução  ou, quando estes não forem opostos, no 

trânsito em julgado da  decisão  homologatória dos cálculos" (AgRg no 

REsp 1.566.423/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 12.2.2016).

5.  Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

atual entendimento  do STJ, no sentido de que incidem os juros de 

mora até o trânsito em julgado dos Embargos à Execução.

6. Recurso Especial não provido (REsp. 1.570.262/PE, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E O 

EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU DA RPV. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, EM PARTE, 

APENAS PARA AFASTAR A MULTA DO ART. 557, § 2o. DO CPC 

APLICADA PELO TRIBUNAL A QUO.

1.   A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no 

julgamento do REsp. 1.143.677/RS, Representativo de Controvérsia, 

Rel. Min LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de que os juros moratórios não 

incidem entre a data da homologação da conta de liquidação e o 

efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 

prazo constitucional para seu cumprimento.

2.   De igual modo, encontra-se consolidado o entendimento 

de que o termo final para incidência dos juros moratórios, em sede de 

execução, é o trânsito em julgado da sentença proferida em sede de 

Embargos à Execução, uma vez que é nesse título executivo que está 

fixado o quantum debeatur.

3.   O agravo interposto contra decisão monocrática do 

Tribunal de origem, com o objetivo de exaurir a instância recursal 

ordinária, a fim de permitir a interposição de Recurso Especial e do 

Extraordinário, não é manifestamente inadmissível ou infundado, o que 

torna inaplicável a multa prevista no art. 577, § 2o., do Código de 

Processo Civil (REsp. 1.198.108/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 16.9.2015).

4.   Agravo Regimental provido, em parte, apenas para afastar 

a multa aplicada pelo Tribunal a quo (AgRg no REsp. 1.233.804/PR, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 3.3.2016).

6.   Com base nessas considerações, acolhem-se os 

Embargos de Declaração, para determinar a incidência de juros até o trânsito em 

julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0161447-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.265.236 / PR

Números Origem:  00323711920104040000  200570000179875

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDO NEGRI E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDO NEGRI E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, para 
determinar a incidência de juros até o trânsito em julgado da sentença proferida nos embargos à 
execução, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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